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RESUMO: O artigo em questão nos traz como problematização: Quais são os princípios fundamentais 

do Direito de Servidões Prediais? Assim sendo, o objetivo geral e específico é pesquisar as 

características fundamentais e, situar a classificação e a contextualização das Servidões Prediais. 

Conforme o artigo 1.378 do Código Civil de 2002, a Servidão Predial é a utilização de um prédio por 

outro. Essa utilização não pode ser indispensável, mas se faz necessária ou vantajosa ao prédio chamado 

dominante. A Servidão é, também, um direito real que se caracteriza como um poder diretamente sobre 

o imóvel, isto é, relações jurídicas estabelecidas entre pessoas e coisas determinadas. Portanto, a 

Servidão consiste em ceder uma parte da propriedade a outrem. Desse modo, para conseguir respostas 

a respeito da problematização levantada, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, compostas pelos principais 

autores, como Zanini (2019), Guterres (2016), Oliveira (2019), Marques (2005) e Furrier (2005). Desta 

forma, conhecer o Direito de Servidões Prediais é importante, pois garante o acesso a propriedades e a 

utilização de recursos, mesmo quando há limitações físicas ou restrições legais. Isso facilita o 

desenvolvimento econômico, o uso eficiente do território e a convivência harmoniosa entre vizinhos. 
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